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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. TAXA DE 
INSTALAÇÃO DE ESTAÇÃO DE RÁDIO BASE. 
BITRIBUTAÇÃO. TAXA DE FISCALIZAÇÃO. ALEGAÇÃO 
DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 8° e 19 DA LEI N. 9.472/1997. 
ART. 2°, F, E 6° DA LEI N. 5.070/1966. ART. 1.142 DO CC. OS 
DISPOSITIVOS NÃO FORAM ANALISADOS PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. A DESPEITO DOS 
DECLARATÓRIOS. SÚMULA N. 211/STJ. INTERPRETAÇÃO 
DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. SERVIÇOS DE 
TELECOMUNICAÇÕES E PODER DE POLÍCIA MUNICIPAL. 
PRECEDENTES DO STF. CONSTITUCIONALIDADE DA 
TAXA DE INSTALAÇÃO DE ESTAÇÃO DE RÁDIO BASE. 
MATÉRIA DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO.

I - Na origem, foi ajuizada ação anulatória de débito 
oriundo de taxa contra Município de Cubatão. O Juízo de 
primeira instância julgou improcedente o pedido e, interposto 
recurso de apelação, o Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo negou provimento ao recurso, com fundamento em 
precedentes do Supremo Tribunal Federal no sentido da 
constitucionalidade da taxa de instalação das Estações Rádio 
Base. 

II - Interposto recurso especial, o recorrente apontou 
ofensa aos arts. 8°, 19 da Lei n. 9.472/1997; 2°, f, e 6° da Lei n. 
5.070/1966; e 1.142 do Código Civil, sob o fundamento de que o 
Tribunal de origem deveria ter considerado a bitributação 
praticada, sob o fundamento de que a Taxa de Fiscalização é 
matéria exclusivamente regulada pela União (art. 22, IV, da 
Constituição Federal) na forma do art. 6º da Lei do Fistel (Lei n. 
5.070/1966), com redação dada pelo art. 51 Lei n. 9.472/1997.
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III - Após decisão em que foi inadmitido o recurso 
especial, com base no Enunciado Sumular n. 280/STF, foi 
interposto agravo, tendo a parte recorrente apresentado 
argumentos visando rebater os fundamentos da decisão agravada. 
Esta Corte conheceu do agravo para não conhecer do recurso 
especial.  Interposto agravo interno. Sem razão a parte agravante.

IV - Sobre a alegada ofensa aos arts. 8°, 19 da Lei n. 
9.472/1997; 2°, f, e 6° da Lei n. 5.070/1966; e 1.142 do Código 
Civil, o recurso não merece ser conhecido, sob o fundamento de 
que referidos dispositivos não foram analisados pelo Tribunal de 
origem, mesmo diante da oposição dos declaratórios, incidindo, 
no particular, o Enunciado Sumular n. 211/STJ: "Inadmissível 
recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo". 

V - Assim, “se a questão levantada não foi discutida 
pelo Tribunal de origem e não verificada, nesta Corte, a 
existência de erro, omissão, contradição ou obscuridade, não há 
falar em prequestionamento ficto da matéria, nos termos do art. 
1.025 do CPC/2015, incidindo na espécie a Súmula n. 211/STJ.” 
(AgInt no AREsp 1.557.994/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 15/5/2020). A propósito: AgInt 
no AREsp 1.545.423/GO, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, DJe 19/12/2019.

VI - Ainda que superado esse óbice, verifica-se que, 
não obstante a indicação de ofensa a dispositivos 
infraconstitucionais, a solução da controvérsia demandaria a 
interpretação de matéria constitucional, tendo o Tribunal de 
origem adotado como fundamento a competência legislativa dos 
entes políticos para legislar sobre as matérias em questão 
(serviços de telecomunicações e poder de polícia municipal), bem 
assim precedentes do Supremo Tribunal Federal no sentido da 
constitucionalidade da taxa de instalação das Estações Rádio 
Base. Portanto, cabe o exame da pretensão recursal, tão somente, 
ao Supremo Tribunal Federal.

VII - A propósito: AgInt nos EDcl no REsp 
1.816.052/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 18/5/2020; AgInt no AREsp 1.498.636/SP, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 11/12/2019; AgInt no 
AREsp 1.433.581/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe 7/6/2019. 

VIII - Agravo interno improvido.   

  

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

  

Brasília, 26 de outubro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Francisco Falcão
Relator                    
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.580.664 - SP 
(2019/0263883-7)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu 

agravo apresentado pela Claro S.A., contra a decisão que inadmitiu o recurso 

especial interposto com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal.

Na origem, a Claro S.A ajuizou ação anulatória de débito oriundo de 

taxa contra o Município de Cubatão, tendo sido atribuído à causa o valor de R$ 

2.679,34 (dois mil, seiscentos e setenta e nove reais, e trinta e quatro centavos), 

referente ao exercício de 2017.

O Juízo de primeira instância julgou improcedente o pedido e, 

interposto recurso de apelação, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo negou 

provimento ao recurso, com fundamento em precedentes do Supremo Tribunal 

Federal no sentido da constitucionalidade da taxa de instalação das Estações Rádio 

Base. O acórdão recebeu a seguinte ementa:

APELAÇÃO AÇÃO ORDINÁRIA DE ANULAÇÃO DE DÉBITO 
FISCAL Taxa de Licença para funcionamento das torres e antenas de transmissão e 
recepção de dados e voz - Município de Cubatão – Exercício de 2017 – A 
fiscalização das estações de transmissão de dados é atribuição da União, mas os 
serviços prestados pelas concessionárias de telecomunicações devem respeitar as 
leis municipais referentes ao uso e ocupação do solo (art. 74 da LF 9.472/97) – 
Consonância com o entendimento do Órgão Especial deste Tribunal – Sentença 
mantida – Recurso improvido.

Os declaratórios opostos foram rejeitados.

Contra o acórdão acima ementado, a parte autora interpôs recurso 

especial.

Apontou a ofensa aos arts. 8°, 19 da Lei n. 9.472/1997; 2°, f, e 6° da Lei 
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n. 5.070/1966; e 1.142 do Código Civil, sob o fundamento de que o Tribunal de 

origem deveria ter considerado a bitributação praticada, sob o fundamento de que a 

Taxa de Fiscalização é matéria exclusivamente regulada pela União (art. 22, IV, da 

Constituição Federal) na forma do art. 6º da Lei do Fistel (Lei n. 5.070/1966), com 

redação dada pelo art. 51 Lei n. 9.472/1997.

Após decisão em que foi inadmitido o recurso especial, com base no 

Enunciado Sumular n. 280/STF, foi interposto o presente agravo, tendo a parte 

recorrente apresentado argumentos visando rebater os fundamentos da decisão 

agravada.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, 

com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo 

para não conhecer do recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários 

aos fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.580.664 - SP 
(2019/0263883-7)
  
AGRAVANTE : CLARO S.A 
ADVOGADOS : RICARDO JORGE VELLOSO  - SP163471 
   ÁTILA AUGUSTO PINHEIRO NOBRE  - RN010553 
   CAMILA SILVEIRA ABRÃO  - SP292378 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE CUBATÃO 
ADVOGADO : ANA PAULA ALBUQUERQUE MACHADO MARQUIS  - 

SP169543 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. TAXA DE 
INSTALAÇÃO DE ESTAÇÃO DE RÁDIO BASE. BITRIBUTAÇÃO. 
TAXA DE FISCALIZAÇÃO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 8° e 19 DA LEI N. 9.472/1997. ART. 2°, F, E 6° DA LEI N. 
5.070/1966. ART. 1.142 DO CC. OS DISPOSITIVOS NÃO FORAM 
ANALISADOS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. A DESPEITO DOS 
DECLARATÓRIOS. SÚMULA N. 211/STJ. INTERPRETAÇÃO DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. SERVIÇOS DE 
TELECOMUNICAÇÕES E PODER DE POLÍCIA MUNICIPAL. 
PRECEDENTES DO STF. CONSTITUCIONALIDADE DA TAXA DE 
INSTALAÇÃO DE ESTAÇÃO DE RÁDIO BASE. MATÉRIA DE 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO.

I - Na origem, foi ajuizada ação anulatória de débito oriundo 
de taxa contra Município de Cubatão. O Juízo de primeira instância 
julgou improcedente o pedido e, interposto recurso de apelação, o 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo negou provimento ao 
recurso, com fundamento em precedentes do Supremo Tribunal Federal 
no sentido da constitucionalidade da taxa de instalação das Estações 
Rádio Base. 

II - Interposto recurso especial, o recorrente apontou ofensa 
aos arts. 8°, 19 da Lei n. 9.472/1997; 2°, f, e 6° da Lei n. 5.070/1966; e 
1.142 do Código Civil, sob o fundamento de que o Tribunal de origem 
deveria ter considerado a bitributação praticada, sob o fundamento de 
que a Taxa de Fiscalização é matéria exclusivamente regulada pela 
União (art. 22, IV, da Constituição Federal) na forma do art. 6º da Lei 
do Fistel (Lei n. 5.070/1966), com redação dada pelo art. 51 Lei n. 
9.472/1997.

III - Após decisão em que foi inadmitido o recurso especial, 
com base no Enunciado Sumular n. 280/STF, foi interposto agravo, 
tendo a parte recorrente apresentado argumentos visando rebater os 
fundamentos da decisão agravada. Esta Corte conheceu do agravo para 
não conhecer do recurso especial.  Interposto agravo interno. Sem 
razão a parte agravante.

IV - Sobre a alegada ofensa aos arts. 8°, 19 da Lei n. 
9.472/1997; 2°, f, e 6° da Lei n. 5.070/1966; e 1.142 do Código Civil, o 
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recurso não merece ser conhecido, sob o fundamento de que referidos 
dispositivos não foram analisados pelo Tribunal de origem, mesmo 
diante da oposição dos declaratórios, incidindo, no particular, o 
Enunciado Sumular n. 211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto 
à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não 
foi apreciada pelo Tribunal a quo". 

V - Assim, “se a questão levantada não foi discutida pelo 
Tribunal de origem e não verificada, nesta Corte, a existência de erro, 
omissão, contradição ou obscuridade, não há falar em 
prequestionamento ficto da matéria, nos termos do art. 1.025 do 
CPC/2015, incidindo na espécie a Súmula n. 211/STJ.” (AgInt no 
AREsp 1.557.994/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, DJe 15/5/2020). A propósito: AgInt no AREsp 
1.545.423/GO, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
DJe 19/12/2019.

VI - Ainda que superado esse óbice, verifica-se que, não 
obstante a indicação de ofensa a dispositivos infraconstitucionais, a 
solução da controvérsia demandaria a interpretação de matéria 
constitucional, tendo o Tribunal de origem adotado como fundamento a 
competência legislativa dos entes políticos para legislar sobre as 
matérias em questão (serviços de telecomunicações e poder de polícia 
municipal), bem assim precedentes do Supremo Tribunal Federal no 
sentido da constitucionalidade da taxa de instalação das Estações 
Rádio Base. Portanto, cabe o exame da pretensão recursal, tão somente, 
ao Supremo Tribunal Federal.

VII - A propósito: AgInt nos EDcl no REsp 1.816.052/MG, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 18/5/2020; 
AgInt no AREsp 1.498.636/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe 11/12/2019; AgInt no AREsp 1.433.581/SP, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 7/6/2019. 

VIII - Agravo interno improvido. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na 

decisão recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Sobre a alegada ofensa aos arts. 8°, 19 da Lei n. 9.472/1997; 2°, f, e 6° 

da Lei n. 5.070/1966; e 1.142 do Código Civil, o recurso não merece ser conhecido, 

sob o fundamento de que referidos dispositivos não foram analisados pelo Tribunal 

de origem, mesmo diante da oposição dos declaratórios, incidindo, no particular, o 

Enunciado Sumular n. 211/STJ : "Inadmissível recurso especial quanto à questão 

que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 

Tribunal a quo". 

Assim, “se a questão levantada não foi discutida pelo Tribunal de 

origem e não verificada, nesta Corte, a existência de erro, omissão, contradição ou 

obscuridade, não há falar em prequestionamento ficto da matéria, nos termos do art. 

1.025 do CPC/2015, incidindo na espécie a Súmula n. 211/STJ.” (AgInt no AREsp 

1.557.994/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 

15/5/2020). A propósito: AgInt no AREsp 1.545.423/GO, Rel. Ministro Marco 

Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 19/12/2019.

Ainda que superado esse óbice, verifica-se que, não obstante a 

indicação de ofensa a dispositivos infraconstitucionais, a solução da controvérsia 

demandaria a interpretação de matéria constitucional, tendo o Tribunal de origem 

adotado como fundamento a competência legislativa dos entes políticos para legislar 

sobre as matérias em questão (serviços de telecomunicações e poder de polícia 

municipal), bem como precedentes do Supremo Tribunal Federal no sentido da 
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constitucionalidade da taxa de instalação das Estações Rádio Base. Portanto, cabe o 

exame da pretensão recursal, tão somente, ao Supremo Tribunal Federal.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MUNICÍPIO DE 
GOVERNADOR VALADARES. LOCAL DE INSTALAÇÃO DE ESTAÇÕES 
DE RÁDIO-BASE DE TELEFONIA MÓVEL. SUPOSTA VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO SOB 
FUNDAMENTO ESTRITAMENTE CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE 
DE EXAME NO STJ. LEI LOCAL CONTESTADA EM FACE DE LEI 
FEDERAL. ART. 102, III, "D", DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, COM A 
REDAÇÃO DADA PELA EC 45/2004. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. ACÓRDÃO FUNDADO NA LEGISLAÇÃO 
MUNICIPAL DE REGÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 
280/STF.

1. Constata-se que não se configura a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do 
Código de Processo Civil/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia que lhe foi apresentada.

2. No mérito, embora a recorrente alegue violação aos arts. 18, § 2°, e 19, 
§ 2º, da Lei 13.116/2015, a matéria debatida no Recurso Especial possui caráter 
estritamente constitucional. Isso porque se aduz a impossibilidade de as Leis 
municipais invadirem a competência da União ao legislar sobre telecomunicações, 
do que decorreria a ausência de competência municipal relativa à instalação e 
funcionamento das Estações de Rádio Base.

3. O inconformismo também enseja a contestação de lei local em face de 
lei federal. Entretanto, o exame dessa questão refoge aos limites do Recurso 
Especial, haja vista nos termos do art. 102, III, "d", da Constituição da República, tal 
tema é de competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal.

4. Da mesmo forma, o julgamento da controvérsia exigiria a análise de 
dispositivos de legislação local (Leis Municipais 4.978/2002 e 5.055/2002), pretensão 
insuscetível de ser apreciada em Recurso Especial, conforme a Súmula 
280/STF:"Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário." 

5. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1816052/MG, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 18/5/2020.) 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTAÇÃO RÁDIO BASE (ERB). 
ANTENA INSTALADA EM EDIFÍCIO, SEM OBSERVÂNCIA DA 
LEGISLAÇÃO LOCAL. AUTUAÇÃO MUNICIPAL, COM APLICAÇÃO DE 
MULTA. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INCONFORMISMO. ACÓRDÃO BASEADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA MATÉRIA, 
NO MÉRITO, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL, SOB PENA DE 
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTO EM LEI LOCAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
280/STF. ASTREINTES. REVISÃO DO VALOR. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. ART. 1.031, § 2º, DO CPC/2015. SOBRESTAMENTO DO 
JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto 
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contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de ação de obrigação de fazer, ajuizada pelo 
Município da Estância Balneária de Praia Grande em face de TNL PCS S/A e do 
Condomínio Residencial Costa Blanca, alegando que foi constatada a instalação e o 
funcionamento clandestino de antena de ERB da empresa OI, instalada no edifício do 
segundo réu, sem a existência de alvará, dos laudos radiométrico, de ruído e de 
segurança, além da ausência do contrato de manutenção, pelo que requereu a sua 
retirada. Segundo consta dos autos, os réus foram notificados para apresentar prova 
da regularidade da implantação da referida antena, e, como não houve atendimento à 
notificação, foram autuados. O Tribunal de origem negou provimento à Apelação, 
mantendo a sentença de procedência da ação.

III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022 do CPC/2015, 
porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez 
que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de 
Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e 
completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, 
solução jurídica diversa da pretendida.

IV. O Tribunal de origem decidiu a controvérsia sob o enfoque 
eminentemente constitucional, asseverando que "a competência privativa da União 
para explorar e legislar sobre serviços de telecomunicações, não interfere com a 
competência municipal para dispor sobre uso e ocupação do solo e ordenamento 
urbanístico", o que torna inviável a análise da questão, no mérito, em sede de 
Recurso Especial, sob pena de usurpação da competência do STF. Precedentes do 
STJ (AgRg no AREsp 584.240/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/12/2014; AgRg no REsp 1.473.025/PR, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/12/2014).

V. A questão controvertida nos autos foi solucionada, pelo Tribunal de 
origem, com fundamento na interpretação da legislação local. Logo, a revisão do 
aresto, na via eleita, encontra óbice na Súmula 280 do STF. No mesmo sentido: STJ, 
AgRg no AREsp 853.343/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 13/04/2016; AgInt no AREsp 935.121/PB, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/10/2016 .

VI. No que concerne ao valor arbitrado a título de astreintes, a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no sentido 
de que somente pode ser revisto excepcionalmente, quando irrisório ou exorbitante, 
sob pena de ofensa ao disposto na Súmula 7 desta Corte, o que não ocorre, na 
espécie, eis que, tendo em vista as especificidades da causa, foi ela fixada em R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por dia de descumprimento, limitada a R$ 200.000,00 
(duzentos mil reais). Precedentes.

VII. Na forma da jurisprudência desta Corte, a regra do artigo 1.031, § 2º, 
do CPC/2015 - "se o relator do recurso especial considerar prejudicial o recurso 
extraordinário, em decisão irrecorrível, sobrestará o julgamento e remeterá os autos 
ao Supremo Tribunal Federal" - constitui mera faculdade do relator, quando 
considerar prejudicial o Recurso Extraordinário em relação ao Recurso Especial, o 
que não ocorre, no caso em exame. Precedentes do STJ.

VIII. Agravo interno improvido. 
(AgInt no AREsp 1498636/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 11/12/2019.) 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LICENCIAMENTO URBANÍSTICO. 
COMPETÊNCIA. ESTAÇÃO DE RÁDIO-BASE. ACÓRDÃO BASEADO EM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO 
DA MATÉRIA, NO MÉRITO, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL, SOB PENA 
DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. LEI LOCAL, CONTESTADA 
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Superior Tribunal de Justiça
EM FACE DE LEI FEDERAL. EXAME. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. LEI MUNICIPAL 13.756/2001. ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTO EM LEI LOCAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
280/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto 
contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Ação Ordinária, ajuizada pela parte agravante 
em face do Município de São Paulo, com objetivo de obter a nulidade de Auto de 
Infração, lavrado pela suposta instalação irregular de estação de telecomunicações. 
O acórdão manteve a sentença, que julgara improcedente o pedido.

III. O Tribunal de origem decidiu a controvérsia, acerca da competência do 
ente municipal para legislar sobre ocupação de seu solo, sob o enfoque 
eminentemente constitucional, o que torna inviável a análise da questão, no mérito, 
em sede de Recurso Especial, sob pena de usurpação da competência do STF. 
Precedentes do STJ (AgRg no AREsp 584.240/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/12/2014; AgRg no REsp 
1.473.025/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 03/12/2014).

IV. Nos termos do art. 102, III, d, da Constituição Federal, compete ao 
Supremo Tribunal Federal julgar, mediante Recurso Extraordinário, as causas em 
que o acórdão recorrido julgar válida lei local, contestada em face de lei federal.

V. A questão controvertida nos autos foi solucionada, pelo Tribunal de 
origem, com fundamento na interpretação da legislação local (Lei municipal 
13.756/2001). Logo, a revisão do aresto, na via eleita, encontra óbice na Súmula 280 
do STF. No mesmo sentido: STJ, AgRg no AREsp 853.343/RN, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/04/2016; 
AgInt no AREsp 935.121/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 17/10/2016 .

VI. Agravo interno improvido. 
(AgInt no AREsp 1433581/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 7/6/2019.) 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, 

nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.580.664 / SP
Número Registro: 2019/0263883-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10035025120178260157 2021125-63.2018.8.26.0000 20211256320188260000

Sessão Virtual de 20/10/2020 a 26/10/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLARO S.A
ADVOGADOS : RICARDO JORGE VELLOSO - SP163471

ÁTILA AUGUSTO PINHEIRO NOBRE - RN010553
CAMILA SILVEIRA ABRÃO - SP292378

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CUBATÃO
ADVOGADO : ANA PAULA ALBUQUERQUE MACHADO MARQUIS - SP169543

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - TAXAS - MUNICIPAIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CLARO S.A
ADVOGADOS : RICARDO JORGE VELLOSO - SP163471

ÁTILA AUGUSTO PINHEIRO NOBRE - RN010553
CAMILA SILVEIRA ABRÃO - SP292378

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CUBATÃO
ADVOGADO : ANA PAULA ALBUQUERQUE MACHADO MARQUIS - SP169543

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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Brasília, 26 de outubro de 2020
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